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Este trabalho busca elucidar o ponto fundamental para a consolidação dos 
direitos indígenas no Brasil, em especial para a questão dos Avá-Guarani no Oeste 
do Paraná. Parte-se da discussão sobre os conflitos territoriais existentes na região, 
causados pelo avanço do agronegócio sobre as terras destes povos. 

Desta forma, retomam-se fatos históricos do processo de colonização no 
Brasil e das marchas que caminharam para as terras no interior do país, que dei-
xaram marcas de genocídio e usurpação dos territórios indígenas. Estes fatos são 
ilustrados por meio de uma breve descrição sobre a relação entre o colonizador, 
e mais tarde, o Estado Brasileiro, para com os povos indígenas. Esta relação é 
entendida através de políticas indigenistas.

No primeiro momento, toma-se como ponto de partida o caso concreto 
sobre a situação dos Avá-Guarani ao longo da colonização aos dias atuais. No se-
gundo momento, trabalha-se as políticas indigenistas de negação, de integração e, 
por fim, de reconhecimento. As políticas indigenistas de negação e integração dos 
povos indígenas no Brasil são elencadas, enfatizando suas graves consequências 
para o genocídio e para a desterritorialização destes povos, geradoras de conflitos 
existentes na atualidade. 

Já a política de reconhecimento, dada pela Constituição Federal Brasileira 
4 Mestrando em Direito Econômico e Socioambiental, Linha de Pesquisa Sociedades e Direito, na Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná – PUC/PR. Membro do Grupo de Pesquisa “Meio Ambiente: Sociedades 
Tradicionais e Sociedade Hegemônica”. Email: rcbergold@yahoo.com.br
5 Doutoranda em Direito Econômico e Socioambiental, Linha de Pesquisa Sociedades e Direito, na Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná – PUC/PR. Membro do Grupo de Pesquisa “Meio Ambiente: Sociedades 
Tradicionais e Sociedade Hegemônica”. Email: caroline.nogueira@gmail.com.
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de 1988, traz um novo cenário jurídico para implementação de políticas públicas 
voltadas aos indígenas. No entanto, através do caso citado, pode-se mensurar a 
problemática ainda presente para a demarcação das Terras indígenas no Brasil.

Considera-se, neste trabalho, que as políticas públicas territoriais, lança-
das pela Carta Política de 1988 são condicionantes para que haja a efetivação 
dos direitos reconhecidos aos povos indígenas nacional e internacionalmente. E 
observa-se que a não efetivação destes direitos está intimamente relacionada ao 
avanço do sistema capitalista sobre a natureza, para exploração desta como recur-
so de acumulação de capital.

Assim, pretende-se ao longo do trabalho demonstrar, não apenas com refe-
rencial teórico e documental, mas também com observação de trabalho de campo 
e do cenário político agrário atual, os conflitos gerados pelo “desenvolvimento” 
desde o processo de colonização até os dias de hoje, que interferem substancial-
mente nos direitos indígenas, impossibilitando sua efetivação. 

��26�$9È�*8$5$1,�1$�75Ë3/,&(�)5217(,5$�'2�%5$6,/��
3$5$*8$,�(�$5*(17,1$

O estudo da história indígena brasileira encontra alguns obstáculos, pri-
meiramente por não existirem documentos registrados pelos próprios índios so-
bre seu cotidiano, seus processos e intercâmbios sociais, etc., e posteriormente 
pela ilusão do primitivismo trazido na metade do século XIX através das teorias 
evolucionistas que propagavam a ideia de que as sociedades sem Estado sistema-
tizado, conforme o modelo estadista ocidental, seriam primitivas e condenadas a 
uma eterna infância. Intensificando estas dificuldades, há ainda o fracionamento 
étnico, que vai de encontro aos pressupostos da homogeneização cultural, trazen-
do perda de diversidade cultural e acentuação das microdiferenças que definem a 
identidade étnica (CUNHA, 1998, p. 11).

Deste modo, há probabilidade de que as unidades sociais indígenas co-
nhecidas hoje sejam o resultado de um processo de aglutinação, como se percebe 
no reagrupamento de grupos linguisticamente diversos em unidades ao mesmo 
tempo culturalmente semelhantes e etnicamente diversas, tendo como principais 
exemplos o alto Xingu e o alto Rio Negro. Portanto, hoje o Brasil indígena é visto 
como “fragmentos de um tecido social cuja trama, muito mais complexa e abran-
gente, cobria provavelmente o território como um todo” (CUNHA, 1998, p. 12).  

À época da chegada dos colonizadores espanhóis e portugueses à Amé-
rica do Sul, no final do século XV, os Guarani ocupavam extenso território do 
continente. Divididos em quatro grandes grupos – Chiriguano, Kayowá, Mbya 
e Nhandéva – resistiram à ocupação de seus domínios e à inviabilização de suas 
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formas tradicionais de organização, chegando ao século XXI com mais de 160 
mil indivíduos (LITAIFF, 2008, p. 12)6. Atualmente, estão espalhados por uma 
área que “abrange parte do centro-sul do Brasil, o leste do Paraguai, o sudeste da 
Bolívia, o nordeste da Argentina e o norte do Uruguai (SILVA, 2007, p. 39).

Em terras brasileiras, tradicionalmente os Avá-Guarani ocupavam todo o 
Tekoha7 Ymã (ALBERNAZ, 2008, p. 117), que corresponde à atual região Oeste 
paranaense, no espaço que se estende de Guaíra até Foz do Iguaçu, abrangendo 
uma área equivalente a 10% do estado do Paraná (RIBEIRO, 2007, p. 43). 

A presença Guarani na região foi registrada em diversas obras desde a che-
gada dos brancos. No século XVI, o espanhol Álvar Núñez Cabeza de Vaca partiu 
do litoral de Santa Catarina para a cidade de Assunção, no Paraguai, seguindo 
parte do trajeto pelo caminho indígena do Peabiru. O relator da expedição, Pedro 
Hernández, em Comentários, faz referência a inúmeras passagens por povoados 
guaranis: “Por todo caminho que se andou depois, viram-se muita povoações, 
sendo terra muito alegre, de muitas campinas, muitas árvores, muitos rios e ar-
roios de água muito cristalina, toda a terra muito própria para lavrar e criar” 
(CABEZA DE VACA, 2009, p 121).

Em meados daquele século, os espanhóis fundaram na região a República 
Teocrática Del Guairá, posteriormente dominada pelos jesuítas, onde se destaca-
ria a Vila Rica do Espírito Santo, congregando aproximadamente cem mil índios 
aldeados (NETTO, 1995, p. 69-78). Em todo o Guairá, haveria de 200 a 800 mil 
índios reunidos (MELIÁ apud SILVA, 2007, p. 51). 

Com uma expedição iniciada em 1628, o português e bandeirante pau-
lista Antônio Raposo Tavares comandou cerca de três mil brancos, mamelucos 
e índios, que, com o argumento de expulsar os espanhóis da região, revelou o 
verdadeiro interesse das bandeiras ao fazer escrava a maior parte dos indígenas en-
contrados nas vilas, que foram destruídas (NETTO, 1995, p. 69-78). A intenção 
de escravizar os índios é mais evidente quando, após esvaziada a região e destruí-
das as reduções jesuíticas e as vilas espanholas, os portugueses abandonaram toda 
aquela vasta extensão territorial (COLODEL, 2002, p. 15).

No século XIX buscou-se integrar a região ao poder central do Estado e os 
índios foram alvo de uma política civilizatória, que buscou aldeá-los para “repri-
mir a ociosidade e a vida errante” (PARANÁ [Estado] apud CANIELI, 2001, p. 
306) e para permitir a tomada pacífica de seu território.

 Mas a região permaneceu distante de uma efetiva coordenação pelo Esta-
do brasileiro, o que possibilitou a exploração clandestina de madeira e erva-mate 

6 Os dados são divergentes e discrepantes entre diferentes autores. Valéria de Assis e Ivori José Garlet (apud AL-
BERNAZ, 2008, p. 136) indicam que os Kayowá, os Mbya e os Nhandéva somariam 63.650 pessoas, enquanto 
Aldo Litaiff (2008, p. 12) aponta que esses três grupos alcançariam 105 mil indivíduos.
7 Nas palavras de Silva (2007, p. 139), tekoha “seria o ponto de convergência que une a dimensão sócio-cos-
mológica (o “modo de ser”) e a dimensão espacial (o “lugar”) constituindo-se, assim, como um sistema total”.
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por argentinos e paraguaios através das chamadas obrages, que somente vieram a 
ser efetivamente desmanteladas a partir da presença militar, tanto rebelde como 
legalista, em razão do levante de 1924, que deu ensejo à Coluna Prestes (COLO-
DEL, 2002, p. 3).

Foi partir de 1940 que se seu deu “o povoamento efetivo dessa região por 
trabalhadores nacionais” (RIBEIRO, 2006, p. 174), através de um processo de 
colonização, que acabou expulsando com violência os indígenas daquele espaço 
para áreas inóspitas ou para “áreas guaranis no Paraguai ou Argentina” (RIBEI-
RO, 2006, p. 175). Nos países vizinhos, os movimentos de ocupação do território 
eram semelhantes aos realizados no Brasil, ainda que com suas nuances (SILVA, 
2007, p. 61).

Antes, em 1939, com a criação do Parque Nacional do Iguaçu, que abran-
ge uma área de 185 km², além de uma redução no seu território, os indígenas 
tiveram uma barreira aos seus deslocamentos e usos tradicionais. Sendo uma Uni-
dade de Conservação de Proteção Integral, não é admitida a presença humana 
no Parque Nacional, a não ser para fins de pesquisa, de turismo ou de educação 
ambiental, em conformidade com o seu Plano de Manejo (PLANO..., 1999). 
Este documento, aliás, estabelece como objetivo do parque a proteção dos “sítios 
arqueológicos indígenas e pré-coloniais e de influência da colonização europeia 
na América do Sul”, registrando a presença de vários indícios da presença indíge-
na no local, em diferentes épocas.

Porém, a referência à presença indígena no local é relacionada a um tempo 
distante, como se ela não mais ocorresse quando da criação do parque. O Plano 
de Manejo também desconsidera as implicações da Unidade de Conservação para 
os indígenas da região. Ao tratar das características culturais da população do en-
torno do parque, o documento atribui uma predominância do “elemento gaúcho, 
com descendência italiana ou alemã”, que “destoava muito da cultura cabocla 
originária dos ciclos anteriores”. Enfim, é possível considerar que, para o Plano 
de Manejo, os indígenas integrariam esse grupo populacional genericamente de-
nominado de caboclo, tendo outra identidade.

A colonização “gaúcho-europeia” da região Oeste do Paraná foi concebida 
com a Revolução de 1930, quando se iniciou a chamada Marcha para o Oeste, de 
âmbito nacional, que tinha como objetivo ocupar territórios considerados vazios. 
Para tanto, o Estado fez concessões de terra a companhias colonizadoras, que com 
o uso de mão de obra indígena, retiravam a vegetação nativa, abriam estradas e 
realizavam a demarcação de núcleos urbanos e lotes rurais (COLODEL apud RI-
BEIRO, 2004; SILVA, 2007, p. 62), após o que os vendiam, ignorando qualquer 
direito de indígenas ou posseiros sobre essas terras. Essa população “cabocla”, 
indesejada pelos colonizadores, que buscavam estabelecer irrestritamente a sua 
forma de organização nesse espaço, foi expulsa ou assassinada pelas companhias 
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colonizadoras, que contavam com o apoio da polícia do Estado (CASTRO, 2011, 
p. 29-30).

A violência da colonização dispersou os Avá-Guarani da região, que no 
lado brasileiro resistiram apenas na aldeia de Jacutinga, instalada na confluência 
do rio Ocoy com o rio Paraná, ocupando uma área de aproximadamente 1,5 
mil hectares (PEREIRA apud RIBEIRO, 2006, p. 179). O Parque Nacional do 
Iguaçu traria novos impactos para os indígenas em meados da década de 1970, 
quando o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) parcelou 
parte das terras indígenas para assentar agricultores que ocupavam a Unidade de 
Conservação (ALBERNAZ, 2007, p. 149).

Com a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, a partir de 1973, po-
rém, esse grupo foi desalojado, sem ser indenizado (KOLING, 2011, p. 6). So-
mente com muita pressão os indígenas conseguiram ter reconhecido o direito de 
ocupar uma diminuta área de terra, de 231 hectares, no município de São Miguel 
do Iguaçu, que corresponde à Reserva Indígena Santa Rosa do Ocoy (CONRA-
DI, 2009, p. 4.694), localizada na faixa de mata ciliar implantada ao longo do 
lago formado pela hidrelétrica. 

O tamanho da área tomou por base laudo antropológico da Funai, que 
indicou a existência de apenas cinco famílias indígenas atingidas pelo empreendi-
mento (CONRADI, 2009, p. 4.694), conquanto o Projeto Arqueológico Itaipu, 
realizado entre 1975 e 1983, tenha registrado 243 sítios na margem esquerda do 
rio Paraná, dentro da área afetada pela binacional (PLANO..., 1999). Por se tratar 
de uma área de preservação permanente, que se destina à preservação do lago de 
Itaipu e para o fluxo gênico, conforme estipula a legislação ambiental, a área sofre 
severas restrições de uso e teria um caráter provisório, até que fosse encontrada 
uma área mais adequada para o assentamento dos indígenas (ALBERNAZ, 2008, 
p. 116).

A insuficiência da área era presumível, considerando o modo indígena 
Guarani de produção. Um exemplo que evidencia as restrições do espaço é a 
incorporação do uso de lona plástica em habitações precárias construídas pelos in-
dígenas, em detrimento do uso de matérias primas naturais tradicionalmente uti-
lizadas, já que estas não estão disponíveis no local (ALBERNAZ, 2008, p. 117). 

Essa situação se tornou ainda mais desconfortável em decorrência da ideia 
equivocada de que os índios atingidos por Itaipu eram, na verdade, paraguaios, o 
que justificaria uma ação do Estado visando assegurar a soberania nacional (RI-
BEIRO apud SILVA, 2007, p. 62-63). Por se tratarem de indígenas Avá-Guarani, 
não apenas as cinco famílias identificas pela FUNAI, mas várias outras passaram 
a residir no local (CONRADI, 2009, p. 4.694). A questão se agravou com o 
retorno de Guaranis que haviam fugido para o Paraguai e Argentina em razão 
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da colonização da região8, bem como com a vinda de indígenas que realizam os 
deslocamentos próprios desse grupo.

Diante das inviáveis condições de reprodução do modo de ser Guarani em 
Ocoy, houve manifestações dos indígenas, que inclusive realizaram um acampa-
mento, na segunda metade da década de 1990, no local por eles conhecido como 
Paraná Porã, onde se encontra instalado o Refúgio Biológico Bela Vista, mantido 
pela Itaipu Binacional (ALBERNAZ, 2008, p. 136). Com essa luta, induziram 
a aquisição, pela companhia hidrelétrica, no ano de 1997, de uma área de 1.744 
hectares no município de Diamante D’Oeste (RIBEIRO, 2006, p. 180), que pas-
sou a constituir a Terra Indígena Tekohá Añatete. As condições de relevo, solo e 
da própria floresta existente no local, porém, não oferecem condições para que as 
famílias indígenas ali instaladas reproduzam o seu modo próprio de vida (TRIN-
DADE, 2008, p. 8).

A qualidade da área correspondente à Terra Indígena Tekohá Añetete, sob 
a visão Guarani, pode ser avaliada a partir da análise do número de pessoas que 
a habitam. Conforme dados publicados pelo Instituto Socioambiental (ISA), o 
espaço abriga uma população de apenas 289 pessoas. Em 1997, eram 160 pessoas 
(ISA, 2013). Por sua vez, a reserva de Ocoy, cuja área corresponde a menos de 
15% do Tekohá Añetete, tinha 560 habitantes em 2006, mais que o dobro das 
215 pessoas que residiam no local em 1993 (ISA, 2013). Quando estabelecida, 
em 1982, a área recebeu inicialmente apenas as cinco famílias identificadas pela 
Funai.

Esses fatores motivaram a manutenção da luta por terras e, em 2007, uma 
área de 242 hectares, lindeira ao Tekohá Añetete, foi destinada aos indígenas, que 
nela instalaram o Tekohá Itamarã (FUNAI, 2007). Se destinou cerca de 2,2 mil 
hectares de terras aos indígenas, por outro lado, Itaipu mantém mais de 41 mil 
hectares destinados à preservação ambiental, distribuídos em oito reservas e refú-
gios biológicos no Brasil e no Paraguai (RESERVAS..., 2013) Com a ocupação 
plena das terras do Oeste do Paraná, convertidas quase que integralmente a áreas 
de produção agrícola, a pressão dos indígenas recai sobre os espaços naturais pre-
servados e que, por essa razão, são protegidos pela legislação ambiental. 

Além da ocupação do Refúgio Biológico Bela Vista, os Avá-Guarani se 
mobilizaram na ocupação do Parque Nacional do Iguaçu, em 2005, quando per-
maneceram por 80 dias no local, até sofrerem a reintegração de posse da área, 
executada pela Polícia Militar e pela Polícia Federal (MARCAS..., 2013), em 
cumprimento a decisão judicial em ação proposta pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) (BRASIL, 2006).

8 O site da Itaipu faz referência a uma migração própria dos Guaranis, sem considerar algum motivo externo 
que pudesse coagir os indígenas a se deslocar para o Paraguai. Disponível em <http://www.itaipu.gov.br/meio-
ambiente/comunidades-indigenas>.  Acesso em 20 mar. 2013.
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Em 2004, 12 famílias ocuparam uma área de preservação permanente do 
lago de Itaipu, no município de Guaíra/PR. Nesse caso, a Itaipu Binacional, sob 
a alegação de ser possuidora da área, ingressou com ação de reintegração de posse. 
Na decisão, houve uma ponderação entre os interesses ambientais e os interesses 
indígenas, concluindo-se que “no momento o interesse que mais está ameaçado 
é o da defesa da comunidade Avá-Guarani”, pelo que declarou a área ocupada 
como “terras indígenas tradicionalmente ocupadas, não podendo ser objeto de 
domínio ou posse, senão pelos próprios índios, conforme disposição constitucio-
nal, independente de prévia demarcação” (BRASIL, 2007).

Com essa decisão, confirmada em grau de apelação, e considerando que 
os municípios de Guaíra e Terra Roxa tinham ocupações tradicionais indígenas, 
mais de mil Avá-Guarani se deslocaram para a região. E o argumento dos que se 
opõem a esse deslocamento dos indígenas revestem-se da histórica incompreen-
são quanto ao modo de ser dos Guarani, aos quais se reluta em aceitar a possibili-
dade de serem oriundos, neste momento, de países ou estados vizinhos9.

Este é o quadro atual que se mostra sobre a questão dos Avá-Guarani no 
Brasil. Com as políticas públicas territoriais que se apresentam cenário estatal, a 
demarcação das terras permanece suspensa, violando os direitos constitucionais 
consolidados na Constituinte de 1988, além de marcos normativos internacionais 
como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho e a Declaração 
da Organização das Nações Unidas sobre o direito dos povos indígenas de 2008.

Nos itens a seguir, será feita uma breve incursão sobre as políticas públicas 
que o Estado Brasileiro usou para lidar com os Povos Indígenas para ratificar o 
caráter integracionista e tutelar que ainda persiste nas ações estatais com o fim 
de beneficiar a apropriação do sistema capitalista sobre as terras indígenas para 
exploração e acumulação de capital
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O povo Guarani possui uma territorialidade diferenciada, devido a cons-
tante mobilidade dentro do espaço que lhes pertence. Isto porque, “para os Mbya 
e os Ñandéva o movimento do corpo sobre a Terra é sinônimo de vida, sendo o 
‘andar’ (-guata) a condição primeira de um vivente” (SILVA, 2007, p. 148). Esta 
mobilidade não os torna nômades, mas circulantes dentro de um território de-

9 A Federação da Agricultura do Estado do Paraná (FAEP) encaminhou à Presidente da República Dilma Rous-
sef um manifesto em que fundamenta a inexistência de direito indígena sobre os espaços ocupados em Guaíra e 
Terra Roxa com o argumento de que os índios teriam se deslocado “clandestinamente principalmente o Paraguai 
e de outros estados” (FAEP, 2013, p. 8).
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finido e constituído por seus deslocamentos, que têm diversas finalidades, como 
a busca por alimentos, por terras férteis, por trabalho e para a manutenção e a 
criação de relações sociais e familiares (RIBEIRO, 2006, p. 182-183).

A simples determinação das fronteiras nacionais representou entraves aos 
Guarani, porque restringiu a mobilidade dentro do seu território, apesar de que 
“as demarcações definidas pelos países modernos não têm, a princípio, sentido 
na ordem de significados da sociedade indígena” (RIBEIRO, 2007, p. 49). Os 
Ñandéva ou Avá-Guarani têm, nesse caso, especiais limitações, vez que ocupam a 
região da tríplice fronteira entre a Argentina, o Brasil e o Paraguai. Porém, não foi 
o contato com os brancos10, por si só, que afetou negativamente os Guarani, mas 
a redução das possibilidades de mobilidade destes (SILVA, 2007, p. 67).

Ignorando os aspectos étnicos, os agentes oficiais se esforçam em restringir 
a mobilidade guarani. O trânsito entre a Argentina, o Brasil e o Paraguai é difi-
cultado, por serem compreendidos como movimentos migratórios. Enquanto os 
indígenas se reconhecem como Guarani, os brancos os identificam como argenti-
nos, paraguaios ou brasileiros (SILVA, 2007, p. 74), o que fez a Fundação Nacio-
nal do Índio (Funai) chegar a deportar índios (ITAIPU, 1983). Além da restrição 
para circulação entre os países, os Avá-Guarani enfrentam impedimentos também 
para sair e entrar nas áreas que lhes são reconhecidas, pois são tratados como tu-
telados (RIBEIRO, 2007, p. 44). Isso decorre de uma incompreensão, já que os 
brancos buscam impor um modelo de produção agropecuária, por exemplo, que 
não condiz com o modo de viver Guarani. Diante disso, os indígenas reagem, 
pois “Ao continuar caminhando, eles, mostram aos Brancos que queriam conti-
nuar sendo o que são: Guarani” (SILVA, 2007, p. 76).

Portanto, ratifica-se a perspectiva de exclusão e usurpação de suas terras 
como política estatal aplicada no Brasil e na América Latina durante os avanços 
de conquista sobre os territórios indígenas. Ao longo do processo de colonização 
e até a Constituição de 1988, o Estado, respaldado pelo seu Direito Moderno, 
criou institutos para desconsiderar a capacidade dos povos indígenas de serem 
“proprietários” de suas próprias terras, desconsiderando toda e qualquer forma de 
ocupação territorial que não fosse compatível com a lógica capitalista de uso da 
terra para produção de excedentes e acumulação de capital.

Assim, tutelados pelo Estado brasileiro, os indígenas sofreram com a des-
territorialização e, consequentemente, com o processo de fragmentação cultural 
que os negou o direito de serem indígenas, de permanecerem com suas organi-
zações sociais e culturais, suas línguas e seus modos de ser, fazer e viver, que só 
foram reconhecidos recentemente pela Constituição de 1988, como será tratado 
nos itens posteriores.

10 O termo “brancos” será utilizado neste artigo para designar genericamente os não-índios. 
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A história de colonização na América Latina é manchada pelo genocídio 
direto e indireto, especialmente observados na política indigenista, desde as Mis-
sões Jesuíticas, o Diretório Pombalino, ao integracionismo que marca os atos 
estatais perante os povos indígenas no Brasil11.

No primeiro momento de contato entre indígenas e europeus, aproxi-
madamente os primeiros 36 anos de colonização, índios não eram considerados 
humanos e por isso, não tinham capacidade de gerir seus atos. Dantas (2003) ex-
plica que, somente em 1537, o papa Paulo III declarou a humanidade dos povos 
indígenas, através do Veritatis ipsa, documento que consumiu as dúvidas sobre o 
índio ser homem (veri hominis), tornando ilícita a exploração do trabalho indíge-
na, ainda que os colonos continuassem praticando violências contra estes povos. 
Isto porque, as guerras justas, que eram exceção da legislação e permitidas para a 
civilização dos indígenas, justificavam todos os atentados contra estes povos, com 
interesses muitas vezes distorcidos. 

Durante esse período de negação, os indígenas foram saqueados. Seus 
minérios, sua biodiversidade, seus conhecimentos, e, sobretudo, suas terras lhes 
foram tomadas. O processo de colonização das brasileiras se deu pela conquista, 
baseada na teoria da res nullius12, que era justificada da seguinte forma: os povos 
indígenas não eram humanos, logo, não poderiam ser considerados como sujeitos 
dentro do direito da época, e, portanto, não ocupavam sua terra na mesma lógica 
da propriedade privada, nem as utilizavam para produção e extração de recursos. 
Desta forma, as terras não possuíam um titular, ou seja, eram terras de ninguém e 
eram tomadas ou por meio da doação pela coroa portuguesa ou por meio da con-
quista pelos colonos, nas diversas marchas colonizadoras promovidas pelo Estado 
Português ou Brasileiro, até o século XX (DANTAS, 1999).

Dentre as políticas indigenistas de integração o instituto da tutela Estatal 
era utilizado como instrumento de proteção/dominação dos povos indígenas, du-
rante o Brasil Republicano (1899). Como se pode observar a atuação do Sistema 
de Proteção ao Índio13 (SPI), que surge num contexto de expansão territorial 
11 Cunha (1998) afirma que “povos e povos indígenas desapareceram da face da terra como consequência do que 
hoje se chama, num eufemismo envergonhado, “o encontro” de sociedades do Antigo e do Novo Mundo. Este 
morticínio nunca visto foi fruto de um processo complexo cujos agentes foram homens e microorganismos, mas 
cujos motores últimos poderiam ser reduzidos a dois: ganância e ambição, formas culturais da expansão do que 
se convencionou chamar capitalismo mercantil. Motivos mesquinhos e não uma deliberada política de extermí-
nio conseguiram esse resultado espantoso de reduzir uma população que estava na casa dos milhões em 1500 aos 
parcos 200 mil índios que hoje habitam o Brasil [atualmente cerca 896 mil, segundo censo do IBGE, 2010]”. 
12 Coisa de ninguém. Que não possui proprietário.
13 Surgiu como o Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais, mais tarde apenas Serviço de 
Proteção aos Índios (SPI), foi criado pelo Decreto-Lei nº 8.072, de 20 de junho de 1910, com o objetivo de ser o órgão 
do Governo Federal encarregado de executar a política indigenista. Sua principal finalidade era proteger os índios e, ao 
mesmo tempo, assegurar a implementação de uma estratégia de ocupação territorial do País (FUNAI, 2013).
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e econômica dado às implementações estatais, carregados do teor positivista da 
época, como dita o lema “ordem e progresso” da bandeira republicana.

O processo de integração nacional tinha como ideologia a transformação 
paulatina e inevitável do índio ‘selvagem’ em cidadão brasileiro ‘civilizado’, “é o 
início do regime tutelar sobre os povos indígenas, marcado pelas mesmas ideias 
assimilacionistas de nosso arquivo colonial”, conforme Lima (2010, p. 27).

Ainda não eram sujeitos de direitos capazes, eram tratados pelo instituto 
da tutela orfanológica. E, destituindo-os de capacidade jurídica, aumentava o 
processo de dependência entre o índio e o Estado, impossibilitando-os à “prática 
de uma cidadania completa, pensando-os como um coletivo transitório”, neces-
sitados de auxílio para se emanciparem tornando-se trabalhadores nacionais. A 
finalidade: deslocamento dos territórios tradicionalmente ocupados para melhor 
usurpar seus direitos, ainda no mesmo limiar colonialista (LIMA, 2010, p. 27).

A Fundação Nacional do Índio (FUNAI), instituída em 1967, após a ex-
tinção do SPI, por denúncias de corrupção numa Comissão Parlamentar de In-
quérito14 (CPI), é outro exemplo de política indigenista tutelar, incluída no con-
texto ditatorial militar. Esta política não se distanciou dos projetos de expansão 
sobre a Amazônia, reflexo do pós Ato Institucional n. 5, que teve seus projetos 
desenvolvimentistas questionados pelas instâncias internacionais, culminando no 
Estatuto do Índio, em 1973 (Lei. n. 6.001/73), que entre outras atribuições, 
não se afastou do caráter assimilacionista e tutelar das práticas anteriores (LIMA, 
2010, p. 32).

Envolvidos pelas temáticas dos direitos humanos, no fim da década de 
1970, iniciam as corridas organizacionais das associações civis e ONGs, abrindo 
o chamado mercado de projetos que se predispunham a financiar as ações indí-
genas. As demandas iniciais deram-se pela luta por terras, a fim de diminuir a de-
pendência da tutela governamental. A aclamada autodeterminação, entendida a 
partir da interpretação equivocada15 da Convenção n. 169 da OIT (Organização 
Internacional do Trabalho) não era bem vista pelos conservadores e nacionalistas, 
na medida em que sugeriram hipóteses infundadas sobre ameaças a soberania 
Estatal. 

14 O SPI foi extinto por corrupção e sua CPI deu origem ao Relatório Figueiredo, que reúne denúncias e inves-
tigações sobre práticas que atentam contra os indígenas, em cerca de sete mil páginas. Na atualidade a Comissão 
Nacional da Verdade, criada para averiguar as violações de direitos humanos durante a ditadura militar, de 1946 
a 1988, possui um grupo de trabalho sobre Graves Violações no campo ou contra indígenas, para apurar as 
violações cometidas contra agentes públicos ou a seu serviço, com apoio ou no interesse do Estado.
15 A confusão terminológica e semântica entre o termo “povos” indígenas e autodeterminação ocorre pela in-
terpretação equivocada da norma. A denominação “povo” se dá em virtude do reconhecimento a “existência de 
sociedades organizadas com identidade própria, em vez de simples agrupamentos de indivíduos que compartem 
algumas características raciais ou culturais”. O nome “povo” deve, porém, ser entendido sem qualquer vincu-
lação relativa a “direitos que possam ser atribuídos ao direito internacional”, como, por exemplo, a soberania 
(NOGUEIRA, 2009). 
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A Constituição de 1988 veio com a proposta de consolidar e respeitar o 
direito à autodeterminação dos povos, rompendo com a política indigenista de 
integração e genocídio que marcou os processos de colonização não só no Brasil, 
mas também na América Latina. A ideia de que os indígenas seriam extintos foi 
suprimida e a carta política reconhece sua cidadania assim como seus direitos 
territoriais e com ele os direitos à políticas públicas diferenciadas.
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Com a promulgação da Constituição Brasileira de 1988 os direitos do 
índio foram consolidados e positivados e seus territórios foram reconhecidos. Se-
gundo afirma Souza Filho (2006, p. 107), a Constituição de 1988 “reconheceu 
aos índios o direito de ser índio e de manter-se como índio”, baseado no seu art. 
23116, que ratifica a garantia de organizar-se socialmente, de manter seus costu-
mes, línguas, crenças e tradições.

Santos (2005), afirma que esta Constituição veio em favor dos povos in-
dígenas, não apenas pelo reconhecimento de sua identidade étnica diferenciada, 
mas por conta do reconhecimento dos direitos originários às terras tradicional-
mente ocupadas, direito de usufruto exclusivo sobre estas e pelo respeito à dife-
rença cultural e linguística17, que denotam conquistas obtidas através dos movi-
mentos políticos indígenas por todo o Brasil. 

Isto quer dizer, que em seu viés pluralista e multicultural, reconhece como 
Patrimônio Cultural brasileiro todo conjuntos de bens materiais e imateriais que 
constituem as identidades étnicas formadoras da população brasileira18, estabelecendo 
formas de proteção desse direito. Assim como, a garantia de educação diferenciada, 
aos povos indígenas, garantindo, por exemplo, o uso da língua própria19.

16 “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens” (BRASIL, 2013). 
17 Conforme reconhecimento do “direito à educação diferenciada, com utilização das línguas nativas e seus 
próprios processos de aprendizagem (art. 210, § 2º, CF/88) e à proteção de suas manifestações culturais (art. 
215, § 1º)” (SANTOS, 2005, p. 77).
18 Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados indi-
vidualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer 
e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e de-
mais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 2013).
19 Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. § 2º - O ensino fundamental 
regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.
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Segundo Dantas (2003, p. 491), esta é a Constituição que contém a “a 
maior inclusão de garantias e direitos referentes aos índios e às sociedades indíge-
nas em toda história constitucional brasileira”. Explica ainda o direito à diferença 
como umas das características mais marcantes da lei, como se vê a seguir:

O direito à diferença cultural consubstanciado enquanto princípio, assim 
como os novos conceitos de sujeito coletivo e sociedades indígenas, trazidos pela 
Carta Política, [...].

O direito de ser diferente, que em outras palavras poderia ser dito como o di-
reito de ser reconhecido, enquanto pessoas e grupos, com valores diferenciados que 
conceituam bens jurídicos também diferenciados, no que se refere a línguas, cren-
ças, rituais, músicas, artefatos materiais e práticas sociais, constitui o fundamento, 
entre outros, do estado realmente democrático e pluralista de direito.

Os valores culturais da pessoas e das sociedades indígenas são inerentes 
e construídos permanentemente, pois a dinâmica é característica inarredável da 
cultura. Esse valores, informantes cotidianos das práticas sociais, constituem, por-
tanto, seus usos, costumes e tradições, e configuram a organização social, ou, tra-
duzindo para a esfera jurídica, uma espécie de sujeito coletivo de direito, diferente 
das pessoas jurídicas formais, [...].

Esse conjunto relacional de valores diferenciados – que demonstram, em 
cada caso, uma identidade cultural – foi reconhecido constitucionalmente, me-
diante a inclusão, entre os bens jurídicos do patrimônio cultural brasileiro, da-
queles que referenciem a identidade, a memória e as práticas sociais dos diversos 
grupos formadores da sociedade brasileira. Assim, a base constitucional de Estado 
Pluralista, que tem na etnodiversidade o desenho do mosaico social brasileiro, 
pode configurar-se enquanto princípio constitucional da pluralidade dos povos 
(...) (DANTAS, 2003, p. 491).

A Constituição Brasileira de 1988 reserva um capítulo aos povos indíge-
nas20, e como já foi visto, reconhece-os em toda sua complexidade, resguarda-os 
o direito à diferença, e isto se reflete na promoção de políticas públicas para estes 
povos. É claro o rompimento com a visão integracionista, em vista do reconheci-
mento de “ser índio” e de manter-se como tal. O instituto da tutela se modifica, 
e, conforme Souza Filho, há duas hipóteses originadas da leitura do artigo 231, 
parágrafo 1º) uma que a tutela tida no Estatuto do Índio teria sido recepcionada 
pela Constituição, com objetivo de manter os bens indígenas sob a proteção do 
Estado e 2) consequente da primeira, é que a lei nova não omite totalmente a 
tutela estatal sobre os índios, porém afasta-se da tutela orfanológica, aceitando 
apenas tutela protecional (SOUZA FILHO, 2006, p. 107).

20 Artigos 231 e 231, da Constituição Federal de 1988.
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Na primeira parte do caput do artigo 231 o reconhecimento dos povos in-
dígenas, de suas complexidades culturais e da permanência do status de índios, já 
na segunda parte, ao estabelecer as competências da União, quais sejam demarcar 
as terras tradicionalmente ocupadas, proteger e fazer respeitar todos os seus bens, 
o legislador se utiliza da tutela, mas agora, apenas como forma de proteção.

Para os povos indígenas e outros povos tradicionais, o direito a terra é 
muito mais do que o direito a um bem para produção, é um direito à vida e sua 
reprodução cultural. Tanto Souza Filho (2006), quanto Dantas (2003) afirmam a 
importância do direito as terras. O respeito à territorialidade dos povos indígenas 
é condicionante para própria existência destes povos, e também, para implemen-
tação de políticas públicas diferenciadas.

Souza Filho (2006), explica que os povos indígenas têm seus direitos vin-
culados a terra, em vista de sua cultura, tradições, crenças e costumes estarem 
ligados ao território e tudo mais que habita e o compõe. Havendo um território 
delimitado e circunscrito, promove o reconhecimento de seus direitos e propor-
ciona-os garantias, caso contrário, dificulta a livre determinação. 

O que se pode entender que as políticas públicas indigenistas de demar-
cação territorial são as primeiras e mais importantes a serem implementadas, no 
sentido de que elas viabilizam a promoção de outras políticas públicas e, princi-
palmente, o direito à autodeterminação.

No entanto, o reconhecimento do direito originário as terras tradicional-
mente ocupadas gera conflitos com a propriedade privada de terras que lhes fo-
ram usurpadas no passado. Por isso várias argumentações se constroem para negar 
esse direito aos indígenas, uma delas é a preocupação com o termo território, para 
que este não enfraqueça a soberania e a unidade nacional.

Desta maneira, Souza Filho (2006) afirma que as terras indígenas recebe-
ram tratamentos diversos na história do direito brasileiro, todos vinculados às ca-
racterísticas formais outorgadas nas leis. Em 1850, a lei de Terras (Lei n. 601) dava 
o nome de “reserva”, com o intuito claramente deduzido pela sua denominação 
dada, que era de “reservar um espaço territorial aos povos que fossem encontrados 
na colonização para distribuição, chamada de ordenada, a quem tivesse capital 
para nelas investir”. O intuito real era de permitir que os índios habitassem a terra 
reservada até que pudessem tornar-se civilizados e se integrassem, dando caráter 
provisório aos direitos territoriais indígenas (SOUZA FILHO, 2006, p. 101).

Além de reserva, foi dado nome também de ‘área’, até que adotaram ‘terra 
indígena’, no entanto ‘Território’, como explica Souza Filho, nunca foi outorgado 
aos povos indígenas, por conta do seu caráter jurisdicional, de espaço coletivo 
pertencente ao povo de uma determinada nação. ‘Terra indígena’ foi proposital-
mente outorgada aos índios, por ser caracterizado como propriedade individual, 
seja pública ou privada (SOUZA FILHO, 2006, p. 102).
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Na Constituição 1988 o Brasil reconhece os direitos coletivos oportuni-
zando o livre desenvolvimento. As discussões acerca deste assunto fixam no pro-
blema da autodeterminação, território e a soberania nacional. Neste contexto, 
vê-se a seguir, nas palavras de Souza Filho (2006):

O limite deste direito coletivo é a autodeterminação de transformar-se em 
Estado. O temor dos setores conservadores, especialmente dos militares, é que 
as lutas por direitos indígenas se transformem em lutas por libertação nacional 
ou lutas de independência, como se costuma dizer na América. Daí o verdadeiro 
terror em chamá-los de povos usar a palavra território e a categoria autodetermi-
nação (SOUZA FILHO, 2006, p. 101).

E na conjuntura destas discussões, observa-se a necessidade de trabalhar 
os ideais indígenas, no sentido de fortalecer os povos e sua livre determinação, e, 
especial, reconhecendo seus direitos territoriais, visto que são condição para sua 
própria existência. No item a seguir, será feita uma breve discussão acerca do tema 
para exposição da ideia ora apresentada.
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Sabe-se que as políticas públicas são instrumentos para efetivação dos 
direitos econômicos, sociais e culturais. No entanto, sabe-se que sua efetivação 
depende de ações supraestatais, que vêm das decisões de órgãos internacionais 
para a manutenção do sistema econômico. Isto se observa, por exemplo, com as 
modificações no currículo educacional de um país para que este se compatibilize 
com normas de um bloco econômico ao qual pertence.

No caso de políticas públicas indigenistas, específicas e diferenciadas, po-
de-se falar em efetivação destes direitos dentro do sistema liberal? Não cabe neste 
texto discutir a política indigenista atual no Brasil, mas apenas referenciar fatos 
que podem elucidar o cenário político e as questões relacionadas à políticas pú-
blicas indigenistas no país.

O Brasil é um país com uma das maiores diversidades culturais e étnicas na 
América Latina, ainda que o número populacional indígena não chegue a 1% da po-
pulação nacional. Segundo o IBGE (2010) “os mais de 230 povos indígenas somam 
896.917 pessoas. Destes, 324.834 vivem em cidades e 572.083 em áreas rurais, o que 
corresponde aproximadamente a 0,47% da população total do país” (ISA, 2010).

Dentre a maior demanda dos povos indígenas está a demarcação territo-
rial. Esta gera conflitos por causa da expansão do agronegócio no Brasil. Hoje, 
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segundo dados do ISA, tem-se 688 terras indígenas demarcadas, ocupando cer-
ca de 13% do território nacional e contanto com uma sociodiversidade de 238 
povos indígenas. Este número de terras não chega a ser o ideal pelos estudos 
de demarcação territorial, mas representantes do ramo da agricultura e pecuária 
afirmam que esta quantidade de terras vai impedir o Brasil de se desenvolver 
economicamente.

Diante de conflitos que geraram mortes em ambos os lados, recentemente, 
o Congresso Nacional deu andamento à Proposta de Emenda Constitucional n. 
215 que tira do Poder Executivo a competência para demarcar terras indígenas, 
transferindo-a para o Poder Legislativo e dando exclusividade a este para tratar 
do assunto. Observando que o Congresso Nacional Brasileiro têm sua maioria 
voltada aos interesses da agropecuária, pode-se mensurar o destino das questões 
territoriais indígenas no país.

A saúde indígena é outra problemática que se agrava por conta dos con-
flitos territoriais que constituem dimensão fundamental para nutrição dos povos 
indígenas. As dimensões territoriais especialmente nas regiões Sul, Sudeste e Nor-
deste, onde o conflito por terras é mais intenso, por serem diminutas, impossibi-
litam que as aldeias possam produzir o suficiente para sua subsistência. 

Como exemplo, podem-se citar os Guarani-Kaiowá de Mato Grosso do 
Sul, que vivem uma situação de extrema restrição territorial, com graves 
consequências para a situação alimentar. Deve-se ressaltar ainda que, além 
da terra, a disponibilidade de alternativas econômicas conciliáveis com os 
anseios das comunidades e com a preservação ambiental é imprescindível 
na manutenção de adequadas condições de saúde e nutrição (SANTOS et. 
al, 2009, p. 38).

Isto ratifica que o direito as terras é fundamental importância para garan-
tia da vida destes povos e de sua reprodução cultural. O conflito fundiário dos 
Avá-Guarani no Oeste do Paraná, retratado no primeiro item é exemplo desta 
necessidade. Segundo dados da visita de campo realizada em Guaíra, Paraná, por 
membros do Projeto de Pesquisa CNPq ‘A questão indígena no oeste do Paraná e 
a reconstrução do Território Avá-Guarani’, dos dias 04 a 07 de Abril de 2013, as 
demandas deste povo são inúmeras e por políticas públicas de educação, saúde, 
habitação, previdência social, entre outras.

No entanto a limitação para efetivação destas políticas públicas se dá pela 
não demarcação das terras na região. Somente a Tekoha Marangatu foi reconhecida 
através de sentença judicial em Ação Possessória promovida pela Usina Hidrelétrica 
de Itaipu contra a ocupação da terra, como já foi mencionado anteriormente.

Entre os problemas enfrentados pelos indígenas na região estão o crime de 
racismo incitado por políticos e empresários do agronegócio locais. Isto gera um 
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conflito fundiário e também social, visto que os indígenas sofrem ameaças e aten-
tados contra suas vidas, comprovando a violação de seus direitos reconhecidos na 
Carta Política Brasileira de 1988.

Como não há demarcação territorial as políticas sociais não chegam a todas 
as aldeias, somente aquela citada, que tem a sentença judicial a seu favor. Desta 
forma, as crianças e jovens sofrem preconceito ao frequentarem as escolas co-
muns, além de dificuldades com aprendizado por causa da língua. 

Estes são apenas alguns dos problemas que podem ser elencados sobre a 
questão dos Avá-Guarani, mas como este trabalho não se trata de um estudo de 
caso, busca-se apenas exemplificar as dificuldades encontradas por estes indígenas 
para garantia de seus direitos reconhecidos na Constituição de 1988, que não é 
tão diferente de inúmeros outros casos no Brasil.
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As políticas públicas sobre terras indígenas no Brasil deram passos impor-
tantes no pós-constituinte de 1988, no entanto, os interesses econômicos para 
produção agrícola avançam sobre as terras guarani, interferindo politicamente nas 
decisões sobre a demarcação das terras e a na implementação de políticas públicas 
aos indígenas.

Para que os direitos indígenas ratificados na Constituição de 1988 e nas 
demais normas internacionais sejam efetivados, o reconhecimento e a demarca-
ção de suas terras se fazem imprescindível, pois a terra é a própria condição de 
existência para estes povos, visto que possibilita a reprodução social e cultural, ou 
seja, concretiza o direito de “ser, fazer e viver” indígena.

Pelo que foi exposto, buscou-se demonstrar como os Avá-Guarani sofreram 
uma severa redução das possibilidades de manutenção das suas formas próprias de 
organização, em decorrência não apenas da subtração de seu território, mas das 
restrições à mobilidade, própria do seu modo de ser, inerente à manutenção e ao 
desenvolvimento de suas relações sociais, culturais e econômicas.

Além do reconhecimento de seus direitos dentro dos países pelos quais se 
estende o território, a criação de condições de reprodução Guarani depende da 
integração e cooperação entre essas nações no que diz respeito às ações a serem 
implementadas com o objetivo de atender às demandas desse povo, sob pena de 
se tornarem efêmeras ou de reforçarem as barreiras à mobilidade desses indígenas.
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